


Módulo V

CONTEÚDO

1. Contratos Administrativos



CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS



ESPÉCIES

a) Nota de empenho

b) Carta-contrato

c) Ordem de execução

de serviço

a) Autorização de compra

b) Termo de contrato



CLÁUSULA 
EXORBITANTE

a) possibilidade de alteração unilateral do contrato 
pela Administração;

b) a rescisão unilateral;

c) a fiscalização do contrato;

d) a possibilidade de aplicação de penalidades por 
inexecução e

e) a ocupação, na hipótese de rescisão contratual.



PILARES
DAS 

CLÁUSULAS

a) Direitos

b) Obrigações

c) Responsabilidades das 
partes

Em conformidade com os 
termos da licitação e da 

proposta



DISPENSA
E

INEXIGIBILIDADE

Os contratos decorrentes de 
dispensa ou de inexigibilidade 
de licitação devem atender aos 
termos do ato que os autorizou 
e da respectiva proposta.



CLÁUSULAS NECESSÁRIAS – ART. 55

• I - o objeto e seus elementos característicos;

• II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

• III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

• IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e 
de recebimento definitivo, conforme o caso;

• V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 

• VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

• VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas;

• VIII - os casos de rescisão;

• IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei;

• X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o 
caso;

• XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e à proposta do licitante vencedor;

• XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

• XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.



DEVERÁ CONSTAR 
NECESSARIAMENTE 
CLÁUSULA QUE DECLARE 
COMPETENTE O FORO DA 
SEDE DA ADMINISTRAÇÃO 
PARA DIRIMIR QUALQUER 
QUESTÃO CONTRATUAL.



PRESTAÇÃO DE GARANTIA

Faculdade da autoridade

para as contratações de 

obras, serviços e compras.



CABERÁ AO CONTRATADO 
OPTAR POR UMA DAS 

SEGUINTES MODALIDADES DE 
GARANTIA

I - caução em dinheiro ou 
em títulos da dívida 
pública;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.



=> A garantia não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá 
seu valor atualizado nas mesmas condições daquele.

=> Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados 
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o 
limite de garantia Poderá ser elevado para até dez por cento do valor do 
contrato.

=> A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

=> Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da 
garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.



PRAZO 
DE

VIGÊNCIA

A duração dos 
contratos ficará 
adstrita à vigência 
dos respectivos 
créditos 
orçamentários 

(ART. 57)

01/JANEIRO  /20XX
A   

31/DEZEMBRO/20XX



EXCEÇÃO

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a
sessenta meses;

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática,
podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses
após o início da vigência do contrato;

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos
contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja
interesse da administração (segurança nacional, forças armadas, alta
complexidade tecnológica e defesa nacional, pesquisa científica).



Os prazos de início de etapas de 
execução, de conclusão e de 
entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do 
contrato e assegurada a 
manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos motivos 
ELENCADOS NA LEI.

PRORROGAÇÃO
DOS 

CONTRATOS



I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

MOTIVOS PARA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL



I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do
contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do
art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens
móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato,
na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de
faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão
do contrato administrativo.

O REGIME JURÍDICO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
CONFERE À ADMINISTRAÇÃO, EM RELAÇÃO A ELES, A 

PRERROGATIVA DE:



As cláusulas econômico-
financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos 
não poderão ser alteradas 
sem prévia concordância do 
contratado.



DECLARAÇÃO DE NULIDADE
DO CONTRATO

A declaração de nulidade do contrato administrativo opera
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

Contudo, a nulidade não exonera a Administração do dever
de indenizar o contratado pelo que este houver executado
até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe
deu causa.



FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO



Os contratos e seus aditamentos
serão lavrados nas repartições
interessadas, as quais manterão
arquivo cronológico dos seus
autógrafos e registro sistemático do
seu extrato, salvo os relativos a
direitos reais sobre imóveis, que se
formalizam por instrumento lavrado
em cartório de notas, de tudo
juntando-se cópia no processo que
lhe deu origem.

É nulo e de nenhum efeito o
contrato verbal com a Administração,
salvo o de pequenas compras de
pronto pagamento, assim entendidas
aquelas de valor não superior a 5% do
valor de convite.

CONTRATOS



CONTEÚDO 
OBRIGATÓRIO

a) nomes das partes e os de seus
representantes;

b) Finalidade do contrato;

c) ato que autorizou a sua lavratura;

d) Número do processo da licitação,
da dispensa ou da inexigibilidade;

e) sujeição dos contratantes às
normas da Lei e às cláusulas
contratuais.



PUBLICAÇÃO 
DO EXTRATO

A publicação resumida do 
instrumento de contrato ou de 
seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, 
será providenciada pela 
Administração até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, 
ressalvados os casos de 
ratificação. 



CONFECÇÃO OBRIGATÓRIA

O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada
de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam
compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo
nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos
hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou ordem de execução de serviço.

A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da
licitação.

É dispensável o "termo de contrato" e facultada a sua substituição, a critério da
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com
entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive assistência técnica.



CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO:

A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos no
edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Administração.

É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.



ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS



UNILATERAL PELA ADMINISTRAÇÃO

a) quando houver modificação do projeto ou das
especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor
contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites
permitidos por esta Lei;

ALTERAÇÃO



POR ACORDO DAS PARTES:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição
de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado,
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.

ATERAÇÃO



O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos nesta lei.

no caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto 
no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso.

Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento.



EXECUÇÃO CONTRATUAL



O contrato deverá ser 
executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as 
normas LEGAIS, respondendo 
cada uma pelas consequências 
de sua inexecução total ou 
parcial.



PREVISÃO 
LEGAL DO 
FISCAL DE 

CONTRATOS

Art. 67. A execução do 
contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada 
por um representante da 
Administração especialmente 
designado, permitida a 
contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a 
essa atribuição.



O representante da Administração anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.

As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.

O contratado deverá manter preposto, aceito pela 
Administração, no local da obra ou serviço, para 
representá-lo na execução do contrato.



a) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados.

b) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

c) O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.

OBRIGAÇÕES LEGAIS DO CONTRATADO:



a) A inadimplência do contratado, com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração
Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de
Imóveis.

b) A Administração poderá exigir, também, seguro para garantia de
pessoas e bens, devendo essa exigência constar do edital da
licitação ou do convite.

c) A Administração Pública responde solidariamente com o
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da
execução do contrato.

INADIMPLÊNCIA DO CONTRATADO:



SUBCONTRATAÇÃO

O contratado, na execução do contrato, sem
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso,
pela Administração



• I - em se tratando de obras e serviços:

• a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado;

• b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

• II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

• a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com
a especificação;

• b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
conseqUente aceitação.

• Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á
mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

• O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

• O prazo PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

• Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente,
lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde
que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos
mesmos.

RECEBIMENTO DO OBJETO:



I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II - serviços profissionais;

III - obras e serviços de valor até o LIMITE DE CONVITE, desde
que não se componham de aparelhos, equipamentos e
instalações sujeitos à verificação de funcionamento e
produtividade.

• Nestes casos, o recebimento será feito mediante recibo.

• A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra,
serviço ou fornecimento executado em desacordo com o
contrato.

DISPENSA DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO:



INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL



A inexecução total ou 
parcial do contrato 
enseja a sua rescisão, 
com as 
consequências 
contratuais e as 
previstas em lei ou 
regulamento.



• I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

• II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

• III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados;

• IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

• V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração;

• VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

• VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

• VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo fiscal do contrato;

• IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

• X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

CONSTITUEM MOTIVO PARA
RESCISÃO DO CONTRATO:



• XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 
do contrato; 

• XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato;

• XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido por Lei; 

• XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

• XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

• XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

• XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.

• XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. (trabalho 
de menor)

• Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.



• I - determinada por ato unilateral e escrito
da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII;

• II - amigável, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a
Administração;

• III - judicial, nos termos da legislação;

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente.



a) I - devolução de garantia;

b) II - pagamentos devidos pela
execução do contrato até a data
da rescisão;

c) III - pagamento do custo da
desmobilização.

d) Ocorrendo impedimento,
paralisação ou sustação do
contrato, o cronograma de
execução será prorrogado
automaticamente por igual
tempo.

Quando a rescisão ocorrer 
com base nos incisos XII a 
XVII, sem que haja culpa do 
contratado, será este 
ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo 
ainda direito a:



• I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administração;

• II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade;

• III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores
das multas e indenizações a ela devidos;

• IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração.

• A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II fica a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

• É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato,
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

• Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa
do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o
caso.

A RESCISÃO UNILATERAL ACARRETA AS SEGUINTES 
CONSEQUÊNCIAS, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES 

PREVISTAS NESTA LEI:



• A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

• Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os
preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-
se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

• Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam
os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à
perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo.

• A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos
crimes previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de
função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa
pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade
controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público.

• As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos
contratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e
respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista,
fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto
ou indireto.

SANSÕES ADMINISTRATIVAS



• O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado à multa de mora, na forma prevista no
instrumento convocatório ou no contrato.

• A multa a que alude este artigo não impede que a
Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

• A multa, aplicada após regular processo administrativo, será
descontada da garantia do respectivo contratado.

• Se a multa for de valor superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá o contratado
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

SANSÕES ADMINISTRATIVAS



• Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

• I - advertência;

• II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

• III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

• IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

• Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

• As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

• a sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de
Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

SANSÕES ADMINISTRATIVAS



• As sanções previstas nos incisos III e IV poderão também ser aplicadas
às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos
por esta Lei:

• I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

• II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

• III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

SANSÕES ADMINISTRATIVAS



A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou 
receber projeto ou serviço técnico especializado desde que o 

autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no 
regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

DIREITOS PATRIMONIAIS



a) O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por
esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente,
ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da
legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem
prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

b) Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal
de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades
na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

c) Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão
solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção
das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

d) Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão
solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das
propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades
da Administração interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função
desse exame, lhes forem determinadas.

CONTROLE DOS CONTRATOS



Aplicam-se as 
disposições desta Lei, no 
que couber, aos 
convênios, acordos, 
ajustes e outros 
instrumentos 
congêneres celebrados 
por órgãos e entidades 
da Administração. 

CONVÊNIOS
E 

CONGÊNERES



A

PARABENIZA 
PELA FORMAÇÃO
NO CURSO DE
LICITAÇÃO!

OBRIGADO



renatacrisrios@hotmail.com
e 

mrrepresentacoes.vendas@gmail.com

fones: (67) 98116-6767 – 98126-1615

Renata Rios 
renata.rios.5602

mailto:renatacrisrios@hotmail.com
mailto:mrrepresentacoes.vendas@gmail.com

